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Introdução
A análise das atividades nas centrais de teleatendimento constitui-se em um grande desafio.  Problematizar a sua consolidação implica em conceber as profundas transformações presentes no modo de produção capitalista nas últimas décadas do século XX e início do século XXI. Partimos do princípio, tal qual tão bem afirmou Marx no livro “Terceiro de O Capital” que o capitalismo proporciona crise estruturais que afetam tanto a taxa acumulativa de lucros, quanto a produção. Em outras palavras, Marx aponta a tendência à redução da taxa de lucros acompanhada de um processo dialético voltado para a tendência à superprodução de mercadorias. Toda vez que esse processo toma dimensões críticas, os “homens de negócios” constroem estratégias voltadas para a recuperação da reprodução do capital.  É nesse movimento cíclico do capitalismo que o trabalho no setor de teleatendimento  se consolida. A mesma não surge do nada, mas sim é fruto de opções dos “homens de negócios” voltadas para a circulação de mercadorias.   

Os trabalhadores que desenvolvem as atividades nas centrais de teleatendimento são chamados de operadores de telemarketing. De acordo com a Associação Brasileira de Telemarketing, a função telemarketing é toda e qualquer atividade desenvolvida através de sistemas de telemática e múltiplas mídias, objetivando ações padronizadas e contínuas de marketing. Para Venco (1999) a atividade telemarketing compreende a aplicação integrada de telecomunicações e processamento de dados, com sistemas administrativos, com o propósito de otimizar o mix das comunicações de marketing usado por uma companhia para atingir seus clientes.

É importante ressaltar que a atividade telemarketing pertence ao setor de serviços que vem assumindo um papel fundamental como gerador de postos de trabalho no Brasil durante as últimas décadas.  Pochmann (2000) aponta que o Brasil, a partir de 1990, passou a registrar novas tendências nas ocupações profissionais, como resultado de seu processo de reconversão econômica, sendo registrada uma expansão considerável na participação das ocupações no setor de serviços e uma redução do emprego no setor industrial brasileiro. 

Desse modo, vale ressaltar, que muito se aponta o aumento do emprego nessa atividade, no entanto, pouco se discute em quais condições ela se concretiza na vida desses trabalhadores. Assim, a problematização das condições de trabalho no setor de teleatendimento e suas dimensões com a formação desses trabalhadores constituem-se em um desafio que permite ir além das aparências, e aprofundar a essência dos processos sociais. 
Para compreendermos o processo de organização do trabalho nas centrais de teleatendimento apresentaremos algumas características do modelo taylorista e toyotista bem como suas implicações no processo de educação em que esses trabalhadores são submetidos no interior do processo produtivo.
Influências do modelo taylorista na organização do trabalho nas centrais de teleatendimento
O trabalho sob a ordem do capital é o trabalho assalariado, alienado e precário que se aprofunda ainda mais, com a intensificação da divisão social do trabalho. Desse modo, a divisão do trabalho presente nas atividades dos trabalhadores nas centrais de teleatendimento se explica por um movimento voltado para a gestão da produção que se manifestou com o crescimento do taylorismo. O taylorismo significou um processo crescente de racionalização do trabalho que ao subdividir o trabalho, subdividiu o homem. O taylorismo significou um dos processos mais bem elaborados, da breve história do capitalismo, para o controle fabril das resistências e conflitos entre trabalhadores e “homens de negócios”. Quanto mais o taylorismo avança, menor é a necessidade de formação aprofundada dos trabalhadores, pois o mesmo consolida a difusão da “idiotice da profissão”.  Para se ter uma idéia do controle e divisão do trabalho que ocorre nas centrais de teleatendimento, até aquilo que os operadores devem falar aos clientes é controlado. Em outras palavras, os mesmos trabalham com um script determinado pela direção das empresas. Isso transforma uma relação humana em um complexo processo em que homens se transformam em máquinas vivas. 

Segundo Rago e Moreira (1986, p.14), o taylorismo “é o conjunto de estudos desenvolvidos por Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e aplicados na indústria de todo o mundo, determinando a organização do processo de trabalho contemporâneo”.  A teoria de administração cientifica de Taylor surge em um momento em que o capital, em busca de ganhos de lucratividade e produtividade propõe uma nova forma de organização do trabalho dentro das fábricas. Taylor (1976) escreve a obra “Princípios de Administração Científica” se referindo ao trabalho operário nas fábricas. No entanto, a base da sua organização do trabalho proposta é perpetuada ainda nos dias de hoje, não somente nas fábricas, mas também no chamado setor de serviços. 
Dentre as características essenciais do taylorismo, Rago e Moreira (1986), apontam que o taylorismo é o método de racionalizar a produção, logo, de possibilitar o aumento da produtividade do trabalho economizando tempo, suprimindo gestos desnecessários e comportamentos supérfluos no interior do processo produtivo. Para Taylor “tempo é dinheiro” por isso a necessidade de intensificar o ritmo de trabalho com o máximo de eficácia, obtendo o melhor rendimento e evitando qualquer perda de tempo na produção. Outro pilar da teoria de Taylor é a divisão parcelar do trabalho no processo produtivo. Ele acreditava que a produção não poderia ficar nas mãos do trabalhador, mas deveria existir uma gerência científica que se responsabilizasse pela concepção, e os trabalhadores somente pela execução do trabalho.
De acordo com Marx (2002) se antes da divisão parcelar do trabalho, o trabalhador permanecia unido aos meios de produção como “o caracol e sua concha”, agora o trabalhador perde o domínio do processo produtivo, além de haver uma separação radical deste com os meios de produção. A divisão parcelar do trabalho deforma o trabalhador impedindo-o de desenvolver suas capacidades criativas que antes eram desenvolvidas no âmbito do trabalho, provocando um intenso processo de alienação.

Após esta breve exposição sobre o modelo de organização taylorista apontaremos alguns dos princípios que regem o modelo de acumulação flexível ou também denominado modelo toyotista de organização do trabalho. No atual contexto, não podemos ignorar traços marcantes trazidos pela reestruturação produtiva do capital, tendo o modelo de organização do trabalho toyotista uma importância considerável para compreendermos a organização do trabalho atual em que pese à intensificação da introdução das novas tecnologias atreladas a formas estratégicas de captura da subjetividade do trabalhador.

Os reflexos da reestruturação produtiva para a classe trabalhadora

De acordo com Oliveira (2004), é problemático definir o toyotismo, porque ele é um sistema coeso, altamente integrado de produção de valor que eleva a intensificação do trabalho a um novo patamar. O toyotismo a partir da década de 1970 assume a feição de uma resposta aos desafios propostos pela crise do capitalismo. Dessa forma, podemos concluir que o toyotismo apresenta alguns dados novos em relação ao taylorismo com a inserção de algumas técnicas como kanban, just-in-time, trabalho em equipe, CCQ dentre outros.  O toytotismo entendido enquanto uma forma de organizar o processo de trabalho surge na fábrica Toyota a partir das experiências do engenheiro Taiichi Ohno. A partir de então, iniciam-se novas formas de gestão inspiradas na fábrica japonesa, enfocando os processos de qualidade total, trabalhador multifuncional, participativo e cooperador com os projetos da empresa. 
Conforme Oliveira (2004, p.18), “são três as determinações que se destacam como elementos constitutivos na configuração do toyotismo: as modificações no processo de trabalho, os mecanismos institucionais e o sindicato empresa”. Nesse sentido, podemos perceber que a consolidação do toyotismo se potencializa ao submeter ao máximo o trabalho aos interesses do capital, e ao flexibilizar a organização do trabalho eleva o desgaste da força de trabalho até níveis considerados desumanos. Nessa perspectiva Oliveira (2004, p.25), afirma que “a exploração máxima do trabalho é uma marca do capitalismo no aprofundamento de suas relações fundamentais, porém a exploração do trabalhador no sistema japonês não tem paralelo na história”. 

Nessa conjuntura, Antunes (2002) afirma que a década de 80 presenciou profundas transformações no mundo do trabalho que afetou não só sua materialidade, mas teve profundas repercussões na subjetividade do trabalhador. Os anos 80 foram marcados por um grande salto tecnológico, com a introdução da automação, a microeletrônica, a robótica que invadiram o universo fabril, inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de produção do capital. 
Para Mello (2000, p.133), “o capitalismo é movimento, é transformação constante das bases materiais da produção, acumulação frenética, centralização crescente”. O capital mundializado, tendo que continuar a crescer para poder renovar-se, propõe uma nova reorganização técnica da produção como saída para suas crises de acumulação. Essa reestruturação da produção altera diretamente a forma de ser da classe trabalhadora. Como bem afirma Lucena,

O processo de crise no capitalismo aponta desdobramentos consideráveis em termos econômicos, políticos e sociais. As transformações estruturais provenientes de rearranjos na organização da produção capitalista afetam a sociedade como um todo, implicando em mudanças sociais, incertezas, a constituição de novas e a retomada de antigas utopias, a formação de apogeus que apontam para catástrofes e de catástrofes que apontam para apogeus, entre tantos outros processos. (LUCENA, 2005, p.193).

Diante de tudo isso, Lucena (2004) afirma que as respostas do capitalismo monopolista à crise da década de 1970 estão trazendo profundas mudanças ao ser social que vive do trabalho. Os diversos tipos de mazelas que o trabalhador vem sofrendo nas últimas décadas como desemprego, exclusão social, pobreza afetam sua materialidade levando à sua fragmentação e precarização num cenário de reestruturação produtiva do capital. Para Mészáros (2003, p.19), o sistema do capital se articula numa rede de contradições e na raiz de todas elas encontramos o antagonismo inconciliável entre capital e trabalho, “assumindo sempre e necessariamente a forma de subordinação estrutural e hierárquica do trabalho ao capital, não importando o grau de elaboração e mistificação das tentativas de camuflá-la”.                           

Dessa forma, o modelo toyotista ao requerer no plano discursivo o “envolvimento participativo” dos trabalhadores encobre uma participação manipuladora e que preserva na essência, as condições do trabalho alienado e estranhado. Para Antunes (2002), o toyotismo similarmente ao fordismo vigente ao longo do século XX e seguindo um receituário diferenciado reinaugura um novo patamar de intensificação da exploração da força de trabalho, combinando fortemente as formas relativas e absolutas da extração da mais-valia. Dessa forma, podemos inferir que o trabalho alienado nos moldes capitalistas de produção é pressuposto fundamental da lógica acumulativa do capital. Desemprego em dimensão estrutural, precarização do trabalho de modo ampliado tornaram-se traços constitutivos dessa fase da reestruturação produtiva do capital. Nesse sentido, a hegemonia do projeto neoliberal, com seus enormes significados na estruturação jurídico-política e ideológica, e o processo de reestruturação produtiva do capital acabou acarretando enormes conseqüências no interior da classe trabalhadora. Entre as conseqüências apontadas pelo autor, temos a ausência de regulamentação da força de trabalho, a flexibilização dos mercados de trabalho e a precarização das condições de trabalho no que diz respeito aos seus direitos sociais. 

De fato, o processo de reestruturação produtiva provocou uma complexificação da classe trabalhadora dada pelo caráter transnacional do capital e de seus sistemas produtivos. Nesse sentido, o capital recorre cada vez mais às formas precarizadas e intensificadas de exploração do trabalho, que se torna ainda mais fundamental para a realização de seu ciclo produtivo num mundo onde a competitividade é a garantia de sobrevivência das empresas capitalistas. Segundo Antunes (2002) devido às metamorfoses que a classe trabalhadora vem enfrentando nas últimas décadas em decorrência da subproletarização do trabalho que se dá em diversas formas como trabalho parcial, subcontratado, terceirizado vinculados à economia informal, ao setor de serviços, verificou-se um processo significativo de heterogeneização, complexificação e fragmentação do mundo do trabalho. 

Por outro lado, ao contrário das afirmações das teses sobre o fim do trabalho e da classe trabalhadora, o que podemos perceber é que o trabalho ainda permanece como categoria central de análise dentro da sociedade produtora de mercadorias. O trabalho continua sendo uma categoria fundamental enquanto gerador de valor de troca dentro do capitalismo monopolista. Assim, o capital pode diminuí-lo, flexibilizá-lo, mas não eliminá-lo, tendo em vista que é através da produção de mais-valia que ocorre a reprodução desse mesmo capital. Para Antunes, o capital diante de tais desafios propõe-se:

Aumentar a utilização e a produtividade do trabalho de modo a intensificar as formas de extração do sobretrabalho em tempo cada vez mais reduzido. Portanto, uma coisa é ter a necessidade imperiosa de reduzir a dimensão variável do capital e a conseqüente necessidade de expandir sua parte constante. Outra, muito diversa, é imaginar que eliminando o trabalho vivo o capital possa continuar se reproduzindo. (ANTUNES, 2002, p.218).

 Nesse sentido, há uma flexibilização do trabalho e, de fato, diante das novas tecnologias, ocorre uma considerável redução do capital variável no processo produtivo. No entanto, o capital reduz, mas jamais eliminará, pois se assim o fizesse estaria colocando em xeque a sua própria lógica acumulativa. De fato o trabalho industrial sofreu nas últimas décadas uma grande redução, entrando em cena, novas e precárias formas flexíveis de trabalho. Antunes (2002, p.218), defende a tese de que a sociedade do capital e sua lei do valor necessitam “cada vez menos do trabalho estável e cada vez mais das diversas formas de trabalho parcial ou part-time, terceirizado, que são, em escala crescente, parte constitutiva do processo de produção capitalista”. Assim, podemos apreender que para o capital, o trabalho sob formas precárias é imprescindível para a sobrevivência de seu metabolismo social, sendo este responsável pelo processo de criação de valor. Compartilhando da mesma concepção, Kuenzer alega não estar convencida da suposta superação da centralidade da categoria trabalho e reitera que sob as novas formas de realização do capital a exploração do trabalho alienado continua sendo pressuposto fundamental. Para a autora, “há que considerar, contudo, que atrás destas novas formas, encontramos a velha finalidade da acumulação ampliada, portanto, por trás de uma aparente nova lógica, esconde-se a velha lógica do fetiche da mercadoria, que continua não só dominante, mas hegemônico”. (KUENZER, 1998, p.67).

Dessa forma, as afirmações sobre o fim da centralidade do trabalho devem ser vistas com cuidado, levando em consideração que sob a ordem do capital, o trabalho e a extração da mais-valia são categorias fundamentais para o processo de acumulação. Em outras palavras, Marx (2002, p.271), já apontava isso em sua obra “O Capital” ao dizer que “o capital é trabalho morto que, como um vampiro, se reanima sugando o trabalho e, quanto mais o suga, mais forte se torna”. A partir desta afirmação marxiana, podemos concluir que o capital flexibiliza, diminui o trabalho vivo, mas não o elimina, pois, se o fizesse estaria colocando em perigo sua própria lógica, sendo a força de trabalho parcela imprescindível para a reprodução desse mesmo capital. 
Assim, em virtude dos termos colocados pelo debate atual acerca das alterações ocorridas no mundo do trabalho com o surgimento do toyotismo, consideramos relevante problematizar a concepção de alguns autores que defendem a superação do fordismo pelo modelo de acumulação flexível como se houvesse uma superação do trabalho alienado. 
Para tanto, contrariamente a uma concepção apologética da superação do trabalho estranho, o que presenciamos com todas essas mudanças, como bem afirma Alves (2000) é o despertar de um novo (e precário) mundo do trabalho.  Na mesma linha de raciocínio, Lucena (2004) salienta que os trabalhadores no toyotismo permanecem na mesma relação descrita por Marx em sua obra máxima “O Capital”. 

Os trabalhadores permanecem alienados do e pelo trabalho. O opinar tem pouca importância, pois não significa transformar. A realização de múltiplas tarefas não coloca os trabalhadores em nenhuma relação de privilégios sobre o processo produtivo. O reino da alienação produz uma deformidade que confunde os trabalhadores e suas representações políticas. Enquanto imaginam que caminham pelos “jardins da sabedoria”, deixam de perceber que estão condenados às “fronteiras da ignorância”. (LUCENA, 2004, p.112).

Contudo, ao invés de romper com os princípios básicos do taylorismo, o toyotismo os prolongou no que diz respeito à intensificação do trabalho buscando explorar o máximo possível da “componente intelectual dos trabalhadores” (BERNARDO, 2004), buscando uma flexibilização não somente da produção, mas também por parte dos trabalhadores que devem se adequar ao projeto do capital. Bernardo (2004, p.107), aponta ainda que “quanto maior for a componente intelectual dos trabalhadores e quanto mais se desenvolver intelectualmente a força de trabalho tanto mais considerável serão a possibilidade de lucro dos capitalistas”.

Assim, mesmo com os “novos” modelos de organização do trabalho surgidos enquanto parte de um processo de reestruturação produtiva do capital com a introdução das novas tecnologias, não podemos afirmar que a base taylorista de racionalização do trabalho foi superada; contrariamente houve uma continuidade, pois, o que havia de essencial dentro da lógica capitalista permaneceu, a busca de maior lucratividade e produtividade com custos reduzidos. 

A exigência de um “novo” trabalhador no interior do processo produtivo: o discurso da qualificação
Diante de todas essas metamorfoses que o mundo do trabalho vem sofrendo nas últimas décadas, fruto de um processo de reestruturação produtiva do capital, Lucena (2004), ressalta que as transformações na organização da produção capitalista trazem à tona a discussão sobre o “novo trabalhador”. Com a introdução das novas tecnologias no processo produtivo, há um certo consenso do mundo empresarial em defender a necessidade de um trabalhador com maior qualificação profissional para operar máquinas cada vez mais complexas. 
Na mesma perspectiva, Souza (1999) aponta que dos trabalhadores é exigido, em termos de sua qualificação, mais um “saber-ser” do que um “saber-fazer”, tendo em vista que sua qualificação real passa a constituir-se a partir de características como um conjunto de competências postas em ação em uma situação concreta de trabalho, a articulação dos saberes oriundos de várias esferas (formais, informais, teóricas, práticas, tácitas) para resolver problemas e enfrentar situações de imprevisibilidade, a mobilização da inteligência para fazer face aos desafios do trabalho. 

Assim, diante das transformações do processo produtivo e das exigências de aquisições de conhecimento alguns autores têm apontado a necessidade de um “novo” trabalhador para enfrentar as situações inusitadas no ambiente de trabalho. Segundo essa concepção a “nova forma de organizar o trabalho” estaria fundada em um trabalho cooperativo, de equipe, com maior autonomia pelo trabalhador e por isso demandaria uma formação voltada para atender essas novas necessidades no mundo produtivo. 
Segundo Oliveira (2005), de fato não podemos deixar de reconhecer que o capital tende a buscar novas formas de gerenciamento da produção, como mecanismos de aumento das suas taxas de acumulação. Desse modo, têm sido requeridos dos trabalhadores novos comportamentos e atitudes no que diz respeito ao seu maior envolvimento com o processo de produção. Todavia, é importante questionar até que ponto as novas formas de produção de mercadorias exigem uma maior qualificação dos trabalhadores. Não negamos que de fato existem profissões que realmente necessitem de uma maior qualificação profissional. No entanto, a maioria dos postos de trabalho criados nos últimos anos se manifestam com o desenvolvimento de atividades cada vez mais simples e rotineiras, como exemplo temos as atividades desenvolvidas nas centrais de teleatendimento. 
Na verdade, o que ocorre de fato no mundo empresarial, é que devido a excedente oferta de mão-de-obra, a que Marx denominou de “exército industrial de reserva”, os empresários sentem-se a vontade para estabelecer níveis maiores de seletividade no processo de contratação. Em outros termos, as exigências de maiores níveis escolares acabam funcionando como filtro no momento de seleção dos trabalhadores, porque se assim não fosse ficaria inviável para as empresas selecionarem seus trabalhadores devido o alto índice de pessoas desempregadas e com baixos níveis de escolaridade.

Contudo, além de uma formação escolar mínima exigida é requerido dos trabalhadores também um conjunto de atributos e competências pessoais que os tornariam mais empregáveis nesse mercado de trabalho cada vez mais competitivo. As competências supõem um atendimento mais estreito das necessidades do capital, desloca-se das instituições formais e da experiência adquirida para considerar aspectos individuais e disposições subjetivas, sendo as virtudes pessoais acionadas como parte das competências. 
Para o capitalismo o sistema educacional tem como finalidade promover a capacitação dos trabalhadores para desempenharem as atividades profissionais. As empresas hoje trabalham muito com a idéia de competência relacionada a virtudes pessoais; não basta apenas conhecimento, mas é necessário interesse, motivação e criatividade. Transfere-se do social para o individual a responsabilidade pela inserção profissional dos indivíduos. A empregabilidade está ligada aos conhecimentos, habilidades e esforço individual de adequação.  

  Dessa forma, nos últimos anos a noção de competência tem sido estrategicamente a palavra-chave para a organização capitalista do trabalho através de um discurso de educação voltada para os interesses do mercado. Segundo Duarte (2003), o conceito de competência vincula-se à chamada pedagogia do ”aprender a aprender” e às ilusões da assim chamada sociedade do conhecimento. Assim, a ideologia da pedagogia das competências facilita a captura da subjetividade do trabalhador através de um envolvimento manipulatório, que exige que ele tenha que ser polivalente e multifuncional, do contrário, sua competência estará comprometida.
Nesse contexto, o discurso da necessidade de um “novo trabalhador” para obter sucesso na era do conhecimento deve ser visto com cuidado, levando em consideração que o incentivo à criatividade e a formação do trabalhador concretiza o desejo incessante de exploração máxima do trabalho tendendo a tempo mínimo, colocado pela lógica do capital. Dessa forma, seja no taylorismo ou no toyotismo, o que se produzir e como se produzir não pertence aos trabalhadores. Para Antunes (2002), o fetichismo da mercadoria é preservado, pois o resultado do processo de trabalho permanece alheio aos trabalhadores. Para Lucena (2004), essas estratégias de gestão empresarial não colocam os trabalhadores em uma situação privilegiada, tendo em vista que seus interesses giram em torno da tentativa de reduzir ao máximo os conflitos existentes entre capital e trabalho. Nesse sentido, o referido autor afirma que:

A discussão não é qual forma de organização técnica e social da produção é mais viável, “ou onde o trabalhador se sente melhor ou é mais reconhecido”. O desafio está em verificar se a transição do fordismo ao toyotismo, acompanhada das mudanças de princípios de um e outro, conseguiram superar os limites do trabalho alienado apontados por Marx em O Capital, ou se apenas constituem formas mais elaboradas de exploração que visam o envolvimento e o aumento da produtividade. (LUCENA, 2004, p.115). 

Assim, problematizar os processos alienantes presentes na formação dos trabalhadores nas centrais de teleatendimento implica em recuperar os pressupostos que relacionam a cotidianidade do seu trabalho aos processos de formação desse mesmo trabalho. Desse modo, o debate sobre a superação do trabalho alienado é complexo e composto por utopias futuras. Muito se discute até que ponto é possível a sua superação do trabalho alienado dentro das fronteiras do modo de produção capitalista. Uma postura crítica aos pressupostos do capitalismo afirma que a superação da alienação só será possível com a superação do próprio capitalismo. 
Em outras palavras, a alienação, tal qual afirma Marx nos Manuscritos Econômicos Filosóficos (1987), é um dos alicerces do capitalismo. Para transferir de um trabalho alienado para um trabalho em que o homem se realiza enquanto ser humano livre e criativo teríamos que alterar a organização do trabalho presente na sociedade capitalista que possui em sua gênese a base do trabalho alienado que é a propriedade privada dos meios de produção seguida de uma intensa divisão social do trabalho. Ainda segundo Marx (1987), no capitalismo a atividade produtiva fruto de uma sociedade dividida em classes é acentuadamente marcada por um caráter alienado que nega o homem e o trabalho enquanto atividade de manifestação humana. De acordo com Sousa:

O homem que se apresenta como expressão das relações sociais burguesas é um homem alienado, tanto o que se apropria dos produtos do trabalho quanto o que deles é desapropriado, precisamente no sentido de que ambos estão sob a égide do capital, numa sociabilidade em que se impõe de maneira universalizante a forma mercadoria como forma de realização do trabalho e do intercâmbio entre os indivíduos. (SOUZA, 1999, p.102).

Dessa maneira, uma das formas de superação do trabalho alienado seria o surgimento de um outro tipo de sociedade, em que os meios de produção não pertencendo somente a alguns, mas a todos, pudessem ser sociáveis de forma que o trabalho se tornaria a atividade mais plena de humanização, livre e consciente do homem. Segundo Engels (1979, p.215), “o trabalho é a condição fundamental de toda a vida humana; e o é num certo grau tão elevado que, num certo modo se pode dizer: o trabalho, por si mesmo, criou o homem”. O trabalho entendido como algo criativo, consciente é uma categoria central na vida humana; porém, enquanto existir a propriedade privada dos meios de produção que leva a separação radical dos possuidores dos meios de produção daqueles que nada possuem, a não ser sua força de trabalho para venderem no mercado por um salário, o trabalho permanecerá alienado.

Nesse sentido, uma proposta de uma educação politécnica e emancipadora para além dos interesses do capital deverá ter como pressuposto a própria superação do trabalho alienado e dividido colocado nos limites da sociedade produtora de mercadorias. 

Considerações Finais 

Dessa forma, as habilidades exigidas dos trabalhadores nos apontam categorias trazidas pelo modelo de acumulação flexível do capital a partir dos anos 70 do século XX. No entanto, vale novamente ressaltar, que a passagem do modelo de organização do trabalho taylorista para o modelo toyotista deve ser percebida como um processo que contempla continuidades e rupturas tendo em vista que o pressuposto fundamental permaneceu, a saber, a busca insaciável de acumulação de capital.
Os aspectos do taylorismo são visíveis nas centrais de teleatendimento, que apesar de nascerem totalmente apoiadas na telemática ainda se apóiam na teoria de organização do trabalho de Taylor com uma rígida disciplina e controle dos operadores tanto pela supervisão quanto pelo software. Percebemos também um intenso processo de divisão do trabalho, em que os operadores somente executam uma mesma função monótona e repetitiva durante toda sua jornada de trabalho. 

Por outro lado, identificamos também traços marcantes do modelo toyotista no cotidiano desses trabalhadores. Como exemplo, temos a captura da subjetividade dos trabalhadores através dos prêmios por produtividade que desintegra inclusive a consciência de classe desses operadores porque os mesmos passam a enxergar seus colegas de trabalho como concorrentes numa incansável disputa pela premiação do mês. 
Desse modo, o modelo de organização do trabalho nas centrais de teleatendimento apresenta-se de forma “híbrida”, ora os homens de negócios utilizam-se de práticas do modelo taylorista ora do modelo toyotista. Na verdade, não houve superação de um modelo ao outro, mas uma adequação de acordo com os interesses e as necessidades de acumulação do capital. 
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